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Resumo: O presente estudo ãbordã 
ã trãnspãre nciã no ãcesso ã s informãço es 
sobre ãcontecimentos histo ricos que 
compo em ãs memo riãs individuãis e 
coletivãs, por meio dã construçã o dãs 
memo riãs virtuãis pãrã o fortãlecimento 
dã democrãciã. Objetivã ãnãlisãr ã 
trãnspãre nciã nãs informãço es contidãs 
no site Brasil: Nunca Mais Digit@l sobre os 
processos judiciãis que trãmitãrãm nã 
Justiçã Militãr em relãçã o ãos cidãdã os 
que se mãnifestãrãm contrã ã ditãdurã 
militãr no Brãsil (1964-1985). Apresentã 
umã discussã o teo ricã sobre ã 
importã nciã dã trãnspãre nciã no ãcesso ã  
informãçã o e ã recomposiçã o dãs 
memo riãs coletivãs, ã pãrtir de memo riãs 
virtuãis. Estudo quãlitãtivo reãlizãdo no 
primeiro semestre de 2015 que utilizã 
ãnã lise de conteu do pãrã ãnãlisãr o site 
Brasil: Nunca Mais Digit@l, que 
disponibilizã um ãcervo dos processos 
judiciãis movidos contrãs os cidãdã os 
durãnte ã ditãdurã militãr. Conclui que o 
site e  um espãço virtuãl fãcilitãdor nã 
trãnspãre nciã do ãcesso ã s informãço es 
sobre os processos judiciãis, o que ãuxiliã 
no conhecimento dessãs memo riãs 
coletivãs, buscã por cidãdãniã e 

                                                 
1 Criãdã pelã Lei 12528/2011 e instãurãdã 
em 2012, pãrã ãpurãr ãs violãço es de 
direito humãnos no perí odo entre 18 de 

ãmpliãçã o do processo democrã tico. 
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Informãçã o; Memo riã Virtuãl; Ditãdurã 
Militãr; Brãsil: Nuncã Mãis Digit@l. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
O golpe militãr de 1964 foi um 

ãcontecimento que mãrcou ã histo riã 
do Brãsil. Esse e  um temã pole mico 
que gerã controve rsiãs, pois ãlguns o 
defendem como um perí odo em que ã 
‘ordem vigorou’, enquãnto outros o 
criticãm e denunciãm umã se rie de 
crimes cometidos por ãutoridãdes e 
governos contrã os direitos humãnos. 
Tãis opinio es nã o sã o formãdãs 
somente por quem vivenciou esse 
perí odo (1964-1985), pois hã  um 
esforço por pãrte do poder pu blico e 
de outros ãgentes sociãis em fãzer 
“lembrãr pãrã nã o esquecer” ãs ãço es 
ãbusivãs cometidãs pelo Estãdo, como 
por exemplo, ã Comissã o Nãcionãl dã 
Verdãde1. Desãrquivãr processos, 

setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988 
(COMISSA O NACIONAL DA VERDADE, 
2012). 
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pesquisãr e difundir informãço es 
sobre ã ditãdurã ãuxiliã nã 
conscientizãçã o dã populãçã o, 
trãzendo ã  tonã, por meio dã 
trãnspãre nciã, ãs memo riãs sobre esse 
perí odo, incorporãndo-ãs ã s 
memo riãs coletivãs. 

Nã memo riã ficãm grãvãdãs ãs 
impresso es decorrentes dos 
significãdos que ãtribuí mos ã s 
experie nciãs, ãtuãndo em nossã 
formãçã o enquãnto cidãdã os. 
Lembrãr e esquecer, ãtos pro prios do 
trãbãlho dã memo riã, ãuxiliãm nã 
formãçã o de nossã identidãde sociãl, 
orientãndo nossãs prã ticãs 
socioculturãis. Ale m dã interãçã o com 
o ãmbiente e com o outro, hã  outrãs 
experie nciãs que ãuxiliãm nã 
formãçã o dãs memo riãs coletivãs, 
como ãs informãço es ã s quãis 
ãcessãmos. 

O ãto de ãcessãr informãço es foi 
revolucionãdo nos u ltimos ãnos, 
especiãlmente devido ão surgimento 
dãs Tecnologiãs de Comunicãçã o e 
Informãçã o (TICs), que modificãrãm ã 
formã como nos relãcionãmos com ã 
informãçã o, que migrou dos suportes 
mãis trãdicionãis (livros e jornãis 
impressos, etc.) pãrã ã web e seus mãis 
vãriãdos dispositivos. Apropriãmos-
nos dãs TICs e ãs utilizãmos 
diãriãmente, pois ãs informãço es 
estã o disponí veis ã um nu mero mãior 
de pessoãs, nos locãis mãis distãntes. 
Como ã ãpropriãçã o dã informãçã o e  
imbuí dã de sentidos que ãuxiliãm nã 
construçã o de memo riãs, esse fluxo 
originã tãmbe m ã formãçã o de 
memo riãs virtuãis, globãlizãdãs e em 
rede. 

Mediãnte tãis ãpontãmentos, o 
presente estudo, reãlizãdo no 
primeiro semestre de 2015, ãnãlisã ã 
trãnspãre nciã no ãcesso ã s 
informãço es divulgãdãs no site Brasil: 
Nunca Mais Digit@l em relãçã o ãos 
processos judiciãis que trãmitãrãm nã 

Justiçã Militãr contrã os cidãdã os que 
se mãnifestãrãm contrã rios ã  ditãdurã 
militãr no Brãsil, no perí odo entre 
1964 e 1985. Objetivãmos evidenciãr 
o uso desse recurso nã difusã o dãs 
memo riãs sobre ã ditãdurã militãr no 
Brãsil e suã contribuiçã o nã ãmpliãçã o 
do sistemã democrã tico. Pãrã tãnto, 
discutimos ã trãnspãre nciã no ãcesso 
ã  informãçã o nã construçã o e 
recomposiçã o dãs memo riãs coletivãs 
e ã informãçã o disponibilizãdã por 
meio dã rede virtuãl, procurãndo 
compreender suã contribuiçã o nã 
formãçã o cidãdã . 

 
2 TRANSPARÊNCIA NO ACESSO À 
INFORMAÇÃO E AS MEMÓRIAS 

 
Ao fãlãrmos em cidãdãniã no 

se culo XXI, ã informãçã o tornou-se 
umã pãlãvrã-chãve, devido ão pãpel 
cruciãl que possui nã vidã pu blicã e 
privãdã. Por meio dã informãçã o os 
indiví duos e grupos sociãis contãtãm 
diferentes formãs de compreender o 
mundo e ãs prã ticãs socioculturãis 
que os cercãm. O ãcesso ã  informãçã o 
pode gerãr inconformismo e 
resiste nciã, pois ãs mu ltiplãs 
perspectivãs sobre um mesmo temã ãs 
quãis temos ãcesso nos permitem um 
posicionãmento mãis reflexivo e 
crí tico frente ã  estruturã sociãl 
vigente. 

Pãrã tãnto, tornã-se necessã rio 
entendermos ã funçã o dã informãçã o 
pãrã ãle m de suãs questo es te cnicãs, 
compreendendo o processo de 
ãpropriãçã o e significãçã o inerente ão 
ãto de trãnsmiti-lã e recebe -lã. Refletir 
sobre ã informãçã o de formã 
integrãdã lhe ãtribui um outro 
sentido, quãndo ãrticulãdã com outros 
conceitos, como documento e mí diã 
(CAPURRO; HJORLAND, 2007). Assim, 
conforme Le Coãdic (1996), hã  umã 
ãpreensã o de sentidos ou seres por 
meio dã informãçã o, sendo pãssí vel de 
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compãrtilhãmento ãtrãve s dã 
sociãbilidãde, utilizãndo um sistemã 
de signos. 

A dinã micã dã informãçã o pode 
ser entendidã como um recurso 
simbo lico, ãglutinãndo o sentido 
culturãl pãrã diferentes grupos e 
indiví duos (MARTELETO, 2000). A 
produçã o, ã trãnsfere nciã e ã 
ãquisiçã o de informãçã o sã o 
feno menos de ordem sociãl e 
simbo licã, construí dos levãndo em 
contã o contexto sociãl e ã ãtribuiçã o 
de sentidos e sí mbolos por pãrte dos 
indiví duos (MARTELETO, 1995). 
Dessã formã, potenciãlizã-se o 
entendimento dos ãcontecimentos 
sociãis e histo ricos, tornãndo-se um 
meio de efetivãçã o dã cidãdãniã, pois, 
conforme Cãstro (2002), o ãcesso ã  
informãçã o estã  ãtrelãdo ã  gãrãntiã de 
liberdãde, fortãlecendo ã cãpãcidãde 
de escolhã do homem. 

Esse cãrã ter dã informãçã o 
incide sobre o cognitivo, dãndo 
sentido ãos ãcontecimentos sociãis e 
histo ricos, ãtuãndo nã formãçã o dã 
memo riã, ãtrãve s do ãto de “fãzer 
lembrãr”. A memo riã coletivã e  
sedimentãdã ãtrãve s dã construçã o 
culturãl dos indiví duos e grupos, em 
um processo mãrcãdo por 
ãcontecimentos sociãis e histo ricos. A 
experie nciã, ã lembrãnçã, ã 
sociãbilidãde e o ãfeto influenciãm nã 
suã formãçã o, pois nã o hã  memo riãs 
forã de um contexto ãfetivo (GONDAR, 
2005). Ale m disso, o ãcesso ã  
informãçã o sobre os ãcontecimentos 
tãmbe m possibilitã o reãvivãmento e 
enquãdrãmento de nossãs memo riãs. 
Nesse sentido, ãs memo riãs coletivãs e 
individuãis formãm-se por meio dãs 
interpretãço es do pãssãdo, ãssociãdãs 
ã  orgãnizãçã o sociãl, e possuem ã 
funçã o de ãssegurãr ã coesã o sociãl, o 
pertencimento e ãs fronteirãs sociãis 
entre os grupos (POLLAK, 1989). 
Sendo ãssim: 

A refere nciã ão pãssãdo serve pãrã 
mãnter ã coesã o dos grupos e dãs 
instituiço es que compo em umã 
sociedãde, pãrã definir seu lugãr 
respectivo, suã 
complementãriedãde, mãs tãmbe m 
ãs oposiço es irredutí veis. Mãnter ã 
coesã o internã e defender ãs 
fronteirãs dãquilo que um grupo 
tem em comum, em que se inclui o 
territo rio (no cãso de Estãdos), eis 
ãs duãs funço es essenciãis dã 
memo riã comum (POLLAK, 1989, p. 
9). 

 
Desse modo, ãs memo riãs 

coletivãs fornecem refere nciãs que 
enquãdrãm ã memo riã comum, 
bãseãndo-se nã histo riã e colãborãndo 
nã elãborãçã o de umã interpretãçã o e 
recomposiçã o do pãssãdo mediãnte o 
direcionãmento de construçã o do 
presente e futuro dã sociedãde. A 
memo riã reãvivãdã ãtrãve s do ãcesso 
ã  informãçã o e  fruto de umã 
intencionãlidãde, pois hã  ãgentes que 
ãtuãm pãrã trãzer ã  tonã essã 
memo riã, ressignificãdã e 
ressemãntizãdã pelo contexto ãtuãl. 

A eficã ciã dã informãçã o 
depende dã distribuiçã o no espãço 
sociãl, bem como dãs cãrãcterí sticãs 
dos ãgentes coletivos detentores do 
conhecimento e dãs tecnologiãs de 
informãçã o (CASTRO, 2002). Atuãm 
como mediãdores nesse processo ãs 
mí diãs, os indiví duos dã sociedãde 
civil e do governo, empenhãndo-se em 
disseminãr ã informãçã o de interesse 
pu blico de formã trãnspãrente. Hã  
umã demãndã crescente pelã 
trãnspãre nciã que percebemos em 
todos os lugãres (RAMONET, 2012), 
sendo ã ãberturã ã  informãçã o ã 
melhor mãneirã de fortãlecer ã 
confiãnçã pu blicã e ã responsãbilidãde 
sociãl (PLAISANCE, 2011). 

A memo riã e  formãdã por 
ãcontecimentos vividos pessoãlmente 
e por ãcontecimentos “vividos por 
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tãbelã”, vivenciãdos pelo grupo ou 
sociedãde ã quãl o indiví duo se sente 
pertencente (POLLAK, 1992). 

 
Sã o ãcontecimentos dos quãis ã 
pessoã nem sempre pãrticipou mãs 
que, no imãginã rio, tomãrãm 
tãmãnho relevo que, no fim dãs 
contãs, e  quãse impossí vel que elã 
consigã sãber se pãrticipou ou nã o. 
[...] E  perfeitãmente possí vel que, 
por meio dã sociãlizãçã o polí ticã, ou 
dã sociãlizãçã o histo ricã, ocorrã um 
feno meno de projeçã o ou de 
identificãçã o com determinãdo 
pãssãdo, tã o forte que podemos 
fãlãr numã memo riã quãse que 
herdãdã (POLLAK, 1992, p. 201). 

 
A memo riã nos fãz remontãr no 

tempo, relãcionãndo-nos com o 
pãssãdo, emborã elã nã o nos conduzã 
ã umã origem ãute nticã, mesmo em 
ní vel pessoãl (GASTAL, 2006), pois e  
formãdã ãtrãve s do exercí cio de 
lembrãr e esquecer, tendo em vistã 
que recordãr e  reconstruir o pãssãdo ã 
pãrtir do presente e interpretã -lo em 
funçã o de interesses ãtuãis (BABO-
LANÇA, 2012). Desse modo, ãs 
informãço es disponibilizãdãs pelã 
mí diã sã o cruciãis no 
desenvolvimento dã memo riã coletivã, 
pois sã o umã formã de contãto com ã 
histo riã do grupo sociãl ão quãl 
pertencemos, ãtribuindo ã  mí diã o 
pãpel de mediãdorã de nãrrãtivãs e 
relãtos sobre ãcontecimentos 
histo ricos importãntes pãrã ã 
sociedãde, sedimentãndo-os nã 
memo riã. Nesse processo, nos 
tornãmos cientes e mãis crí ticos ã 
respeito dos ãcontecimentos dã 
histo riã de nosso povo. 

Esse processo envolve ã 
conscientizãçã o dã populãçã o e 
mobilizã o lembrãr e o esquecer, 
pro prios do trãbãlho dã memo riã. 
Como elucidã Cãstro (2002), ã 
recuperãçã o dã informãçã o estã  em 

permãnente lutã entre ã recordãçã o e 
o esquecimento, entre ã lembrãnçã e ã 
reãlidãde, entre o tempo e ã nãrrãtivã 
e entre ã vidã e ã morte. Pãrã ã ãutorã, 
ã informãçã o e  condiçã o pãrã ã 
sobrevive nciã, ãmpliãndo seu 
contexto comunicãcionãl por meio do 
resgãte nãrrãtivo, nã preservãçã o dãs 
memo riãs sociãis. Nãs pãlãvrãs dã 
ãutorã: 

 
A estrãte giã dã informãçã o como 
condiçã o ã  sobrevive nciã ãmpliã 
seu contexto comunicãcionãl com o 
resgãte nãrrãtivo, nã preservãçã o 
dãs memo riãs sociãis. Resistindo 
ãos mecãnismos de esquecimento e 
obliterãçã o, o ãcervo informãcionãl, 
obtido nã reestruturãçã o dãs 
identidãdes ãtingidãs pelã 
impossibilidãde democrã ticã, 
possibilitã reconstruço es cognitivãs 
de ãvãliãçã o e de conhecimento dã 
reãlidãde (CASTRO, 2002). 
 
A sociãbilidãde nã o nos 

ãpresentã ãs diversãs nãrrãtivãs ã 
respeito de fãtos histo ricos, sendo 
esse pãpel desempenhãdo pelã 
informãçã o, que enquãdrã memo riãs e 
interfere no que e  lembrãdo ou 
esquecido pelo coletivo. Como ãpontã 
Pãvlik (2011), ã trãnspãre nciã, por si 
so , nã o e  “revolucionã riã”, pois se fãz 
necessã riã ã ãpropriãçã o dãs 
informãço es pelos cidãdã os que ãs 
ãcessãm. Assim, nos tornãmos cientes 
e ãtivos nã construçã o dã identidãde 
dã nãçã o, pois o ãcesso ã  informãçã o 
dã  voz e vez ãos sujeitos silenciãdos ão 
longo dã histo riã. 

Entretãnto, precisãmos ter em 
mente que o ãcesso ã  informãçã o 
pãssou por trãnsformãço es ão longo 
dos u ltimos ãnos, com ã criãçã o de 
novos cãnãis de comunicãçã o e 
informãçã o. Destãcãmos ã internet 
como um dos principãis ãvãnços no 
contexto dessãs tecnologiãs. Nã 
concepçã o de Cãstells (2006), ã 
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sociedãde contemporã neã pãssã por 
umã revoluçã o dã tecnologiã dã 
informãçã o, responsã vel pelo 
informãlismo, umã novã formã de 
desenvolvimento nã quãl o 
conhecimento e  ã fonte centrãl de 
produtividãde, bãseãndo-se nã 
tecnologiã dã informãçã o. A sociedãde 
informãcionãl pãssã ã se estruturãr 
em rede, funcionãndo por meio de 
fluxos globãis que influenciãm ãs 
relãço es sociãis em todo o plãnetã. 

A tecnologiã tãmbe m ãlterã ã 
relãçã o com ã memo riã pessoãl e 
coletivã, tornãndo-ãs mãis 
sofisticãdãs e ãlterãndo suã relãçã o 
com o tempo (GASTAL, 2006). Em 
redes digitãis, o ãcesso ã  memo riã 
humãnã, individuãl ou coletivã, tornã-
se ilimitãdo e os ãcontecimentos, 
ãtemporãlizãdos. Pãrã Bãbo-Lãnçã 
(2012), ãs redes digitãis sã o 
importãntes pãrã ã memo riã humãnã, 
pois o ãcontecimento registrãdo por 
meio dã escritã, dã imãgem ou do 
sí mbolo tornã-se repetí vel, 
reprodutí vel e trãnsmissí vel, pãssí vel 
de recordãçã o, re-nãrrãçã o, revisã o, 
podendo ser cãrtogrãfãdo e 
ãtemporãlizãdo. Surgindo como umã 
rede virtuãl com ãbrãnge nciã globãl, o 
ãvãnço dãs redes sociãis contribui no 
projeto de democrãtizãçã o dã 
informãçã o (RAMONET, 2012). Nesse 
sentido, ã democrãtizãçã o dã 
informãçã o significã tãmbe m ã 
construçã o dã memo riã coletivã, 
devido ã  importã nciã dã informãçã o 
no ãto de “fãzer memo riã”. 

A respeito do ãcesso ã  
informãçã o e o pãpel dã sociedãde em 
rede, Di Felice (2014) entende que hã  
umã novã culturã tecnolo gicã e 
comunicãtivã, que ãlterã ã polí ticã, ã 
democrãciã e ã formã de pensãr: todos 
os ãtores sã o, ão mesmo tempo, 

                                                 
2 Disponí vel em: < 
bnmdigitãl.mpf.mp.br/#!/ >. Acesso em: 05 

emissores e receptores 
tecnologicãmente ãtivos, 
trãnsformãndo ã prã ticã e o 
significãdo do ãto de comunicãr. 
Assim, o ãdvento dãs TICs, pãrã 
Mãngãn (2010), criã novos espãços de 
memo riã (virtuãis), reposito rios nã 
sociãlizãçã o de informãço es por meio 
dã internet, cãrãcterizãndo-se como 
espãços online que retrãtãm 
memo riãs individuãis e coletivãs. 

Desse modo, entendemos que ãs 
TICs possibilitãm ãos cidãdã os novos 
cãnãis de comunicãçã o no ãcesso ã s 
informãço es de um pãssãdo histo rico, 
o que contribui pãrã recompor e 
reinterpretãr memo riãs coletivãs e 
individuãis. Nesse processo, 
estãbelecem-se redes de relãço es e 
processos comunicãtivos em buscã de 
cidãdãniã e dã ãmpliãçã o do processo 
democrã tico. 

 
3 O SITE BRASIL: NUNCA MAIS 
DIGIT@L E AS MEMÓRIAS DA 
DITADURA MILITAR 

 
Como discutido ãcimã, o ãcesso ã  

informãçã o por meio dã mí diã ãtuã nã 
formãçã o e recomposiçã o dãs 
memo riãs coletivãs sobre 
ãcontecimentos histo ricos que 
influenciãm nossã identidãde 
enquãnto nãçã o, bem como nã buscã 
por cidãdãniã, como sujeitos 
ãuto nomos, especiãlmente por meio 
dãs TICs. Tendo isso em vistã, 
ãpresentãmos um estudo quãlitãtivo 
que ãnãlisã ã pã ginã virtuãl Brasil: 
Nunca Mais Digit@l2 (Figurã 1), de 
modo ã refletir ã respeito dã 
colãborãçã o desse novo cãnãl de 
comunicãçã o nã divulgãçã o dãs 
memo riãs coletivãs e individuãis de 
repressã o dã ditãdurã militãr contrã 
os cidãdã os que se mãnifestãrãm 

ãbr. 2015. 
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contrã elã. 
 
Figurã 1 – Layout do Brasil: Nunca Mais Digit@l 

 
Fonte: BRASIL: NUNCA MAIS DIGIT@L, 2013. 

  

O presente estudo fundãmentã-
se nã Anã lise de Conteu do, 
metodologiã bãstãnte usãdã nos 
estudos dã construçã o dã imprensã, 
em relãçã o ãos ãcontecimentos e 
observãçã o dãs formãs de ãrticulãçã o 
entre os ãgentes midiã ticos e sociãis3. 
A pãrtir dessã perspectivã 
metodolo gicã, ã seguir ãpresentãmos 
umã descriçã o e ãnã lise dã pã ginã 
virtuãl Brasil: Nunca Mais Digit@l, 
inspirãdo no livro publicãdo por Pãulo 
Evãristo Arns (1985). O livro conte m 
co piãs de processos contrã presos 
polí ticos que trãmitãrãm pelã Justiçã 
Militãr nã e pocã, focãndo nã descriçã o 
de te cnicãs de torturã e violãçã o dos 
direitos humãnos cometidos ão longo 
do perí odo ditãtoriãl. Atrãve s dos 
relãtos do livro ãcercã do que ocorreu 
durãnte ã ditãdurã militãr, tomãmos 
cie nciã do impãcto desse perí odo nã 
vidã dãs pessoãs. Nesse sentido, 
concordãmos com Mezãn (2013), 
quãndo ãfirmã que este 
ãcontecimento trouxe tãntos trãumãs 
nã vidã dos brãsileiros, que nã o pode 
ser simplesmente esquecido, mãs “in-
quecido”, pãrã que nuncã mãis volte ã 

                                                 
3 Pãrã Leãl e Antunes (2011), ã Anã lise de 
Conteu do ãfãstã-se dã ideiã de interpretãçã o 
de textos, pois fornece um mãpeãmento com 

ãcontecer. 
A ditãdurã militãr brãsileirã foi 

um ãcontecimento que teve iní cio em 
ãbril de 1964 e se estendeu por 21 
ãnos, tendo fim somente em mãrço de 
1985. O perí odo foi mãrcãdo por 
censurã, perseguiçã o polí ticã e 
repressã o ãos opositores do regime. 
Vã rios crimes forãm cometidos – e 
silenciãdos, ã  e pocã – pelos militãres 
no poder. O processo de 
redemocrãtizãçã o se deu de formã 
grãduãl, ã pãrtir de 1978, com o fim do 
AI-5 (principãl decreto ditãtoriãl, 
promulgãdo em 1968, que serviu 
como bãse pãrã o endurecimento do 
sistemã repressivo dos militãres). 

Com o desenvolvimento dãs 
TICs, ãpo s quãse tre s de cãdãs do 
te rmino dã ditãdurã militãr, em ãgosto 
de 2013 foi lãnçãdo o Brasil: Nunca 
Mais Digit@l, que criou um site 
disponibilizãndo todo o ãcervo 
histo rico do projeto Brasil: Nunca 
Mais, orgãnizãdo nos ãnos de 1980 
pelo Conselho Mundiãl de Igrejãs e ã 
Arquidiocese de Sã o Pãulo. O 
propo sito do projeto e  “[...] evitãr que 
os processos judiciãis por crimes 

ãpontãmentos e indicãço es de significãdos e 
tende nciãs, centrãdãs nãs cãrãcterí sticãs dã 
vidã sociãl retrãtãdã no texto. 
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polí ticos fossem destruí dos com o fim 
dã ditãdurã militãr, [...] [e] obter 
informãço es sobre torturãs prãticãdãs 
pelã repressã o polí ticã” (BRASIL: 
NUNCA MAIS DIGIT@L, 2013)4. Trãtã-
se de umã tentãtivã de tornãr ã 
divulgãçã o dos crimes cometidos 
nesse perí odo contrã os direitos 
humãnos em instrumento de 
educãçã o pãrã recomposiçã o dã 
memo riã nã sociedãde brãsileirã. 

A iniciãtivã do Brasil: Nunca Mais 
Digit@l tornou todã ã documentãçã o 
do projeto, ãntes somente em pãpel e 
microfilme, restritã ã  consultã de 
pesquisãdores em Cãmpinãs, Brãsí liã 
ou Chicãgo, nos Estãdos Unidos, 
disponí vel pelã internet pãrã ãcesso 
em quãlquer pãrte do mundo, ã 
quãlquer pessoã com interesse de 
pesquisã ou conhecimento sobre ãs 
memo riãs dã ditãdurã militãr no 
Brãsil. O objetivo e  reincorporãr o 
ãcervo ãrquivãdo em Chicãgo ã s 
memo riãs coletivãs do pãí s, impedir o 
esquecimento desse perí odo e, 
consequentemente, melhorãr o 
processo democrã tico. 

 
A repãtriãçã o dos ãrquivos do BNM 
fortãlece nossã democrãciã e 
contribui pãrã ã concretizãçã o dos 
direitos ã  verdãde, ã  memo riã e ã  
justiçã, especiãlmente no momento 
em que o Pãí s pãssã ã limpo suã 
histo riã com o funcionãmento dã 
Comissã o Nãcionãl dã Verdãde e 
diversãs outrãs comisso es regionãis 
(BRASIL: NUNCA MAIS DIGIT@L, 
2013). 

 

O projeto gerã umã novã fonte de 
consultã e conhecimento pãrã ã 
sociedãde civil sobre esse perí odo, 
fundãmentãl nã gãrãntiã do direito ã s 
memo riãs em relãçã o ã  violãçã o dos 
direitos humãnos pelos o rgã os 
repressores nã ditãdurã militãr. A 

                                                 
4 Documento eletro nico nã o pãginãdo. 

propostã centrãl e  ãmpliãr ã 
compreensã o dã sociedãde brãsileirã 
e internãcionãl sobre o que foi ã 
ditãdurã militãr, incentivãndo ã 
educãçã o ãtrãve s dã memo riã 
histo ricã pãrã ã construçã o de 
relãço es sociãis mãis justãs, bem como 
o cumprimento de ãcordos 
internãcionãis de respeito ãos direitos 
humãnos. 

Ao nãvegãr por umã se rie de 
links, o cidãdã o tem ãcesso ã um 
ãcervo disponibilizãdo ãtrãve s dã 
tecnologiã DOCPRO. A fãcilidãde no 
ãcesso foi cuidãdosãmente pensãdã nã 
elãborãçã o do site, bem como nã 
disponibilidãde dos documentos, pois 
hã  vã rios textos e ví deos que 
compo em um tutoriãl educãtivo com 
orientãço es sobre como mãnuseãr os 
recursos do site. Como constã no link 
“Orientãço es Gerãis”: 
 

Cãso estejã pesquisãndo pelã 
primeirã vez, visite ã pã ginã COMO 
PESQUISAR, nã quãl hã  ví deos que 
demonstrãm, em tre s pãssos, o 
funcionãmento do softwãre. Os 
ví deos ãbordãm desde conceitos de 
uso bã sico ãte  detãlhes de funço es 
mãis complexãs. Dedique-se ãntes 
de iniciãr ãs pesquisãs ã ãssisti-los. 
Sã o curtos e em poucos minutos 
pode-se obter conhecimentos 
significãtivos que ãgilizãrã o suãs 
buscãs (BRASIL: NUNCA MAIS 
DIGIT@L, 2013). 
 

Desse modo, destãcãmos que hã  
umã intencionãlidãde por pãrte dos 
compilãdores do site pãrã que o 
cidãdã o efetivãmente encontre ã 
informãçã o que desejã. Ou sejã: o   site 
nã o operã ãpenãs umã merã questã o 
simbo licã, formãl, de ãpãre nciã. Hã  um 
esforço em instruir o usuã rio, 
tornãndo-o cãpãz de tirãr o mãior 
proveito possí vel do recursos do 
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ãmbiente.  
 

A fãcilidãde no ãcesso e ã 
instrumentãlizãçã o do usuã rio, pãrã 
que sãibã nãvegãr no ãmbiente, sã o 
ãspectos fundãmentãis pãrã colocãr 
em prã ticã ã trãnspãre nciã, tendo em 
vistã que o conceito de trãnspãre nciã 
ãssegurã que todos os envolvidos 
estejãm fãlãndo ã mesmã lí nguã 
(PLAISANCE, 2011). 

Visãndo tornãr mãis detãlhãdã e 
produtivã ã buscã, criou-se um 
Sumã rio que orgãnizã ãs informãço es 
de cãdã um dos 710 processos 
disponí veis. Como o pro prio site 
elucidã, trãtã-se de um trãbãlho 
extenso e complexo, pois os processos 
judiciãis, ã s vezes, ãpresentãm dãdos 
incongruentes e incompletos. Como o 
trãbãlho estã  em ãndãmento, forãm 
publicãdos iniciãlmente 50 sumã rios, 
sendo os demãis ãcrescidos 
posteriormente, visãndo ãcelerãr ãs 
possibilidãdes de pesquisã. As 
informãço es do Sumã rio remetem ã 
links pãrã ã pã ginã do processo do 
quãl forãm extrãí dãs ãs informãço es, 
fãcilitãndo o ãcesso ã  fonte originã riã, 
ãtrãve s de um fluxo de informãço es ãs 
quãis o cidãdã o tem ãcesso. Dentre ãs 
informãço es disponibilizãdãs sobre os 
processos que trãmitãrãm nã Justiçã 
Militãr, constãm os dãdos pessoãis dos 
ãcusãdos, o objeto dã ãcusãçã o, os 
fundãmentos legãis de ãcusãçã o, dãtã 
dã denu nciã e dã sentençã, resultãdo 
do julgãmento, etc. 

O site destãcã que os dãdos dos 
sumã rios nã o sã o oficiãis, portãnto 
nã o substituem ou ãlterãm o que estã  
registrãdo nos processos judiciãis. A 
identificãçã o de erros tãmbe m e  
incentivãdã e se pede que sejã enviãdã 
pelos usuã rios ãtrãve s de contãto 
disponibilizãdo no ãmbiente. Nesse 
sentido, percebemos que hã  umã 

                                                 
5 Disponí vel em: < 

preocupãçã o com ã fidedignidãde dãs 
informãço es disponí veis no ãmbiente. 

Quãndo pensãmos sob ã 
perspectivã dã trãnspãre nciã, e  
necessã rio ter em contã que nã o bãstã 
ã informãçã o estãr disponí vel de 
formã fã cil e rã pidã, pois elã precisã, 
ãntes de tudo, ser fidedignã. Desse 
modo, concordãmos com Plãisãnce 
(2011) quãndo enfãtizã que ã 
confiãnçã e  um ingrediente 
fundãmentãl pãrã ã comunicãçã o 
humãnã. Ou sejã: ã fidedignidãde, 
comprovãdã ãtrãve s dã indicãçã o de 
fontes e  um ãspecto cruciãl nã 
divulgãçã o de informãço es de modo 
trãnspãrente. 

O site possibilitã ãindã que sejãm 
reãlizãdãs pesquisãs por unidãdes dã 
federãçã o e por orgãnizãçã o polí ticã, 
permitindo ãos interessãdos um filtro 
mãior no resultãdo de suãs buscãs, 
fãcilitãndo ã utilizãçã o dos dãdos 
disponí veis no ãmbiente. E  possí vel 
ãcessãr tãmbe m 123 quãdros com 
dãdos dã pesquisã reãlizãdã pelo 
projeto nos ãnos 80, que ãpresentãm 
informãço es relevãntes, como, por 
exemplo, umã compãrãçã o dos 
orgãnogrãmãs do ãpãrelho repressor 
e dãs orgãnizãço es de esquerdã 
resistentes ão regime. 

Ale m disso, estã o disponí veis 
mãteriãis multimí diã, em ví deos e 
fotos. Os ví deos conte m depoimentos 
de cidãdã os envolvidos no combãte ão 
regime militãr e nã construçã o do 
projeto Brasil: Nunca Mais (Luiz Cãrlos 
Sigmãringã Seixãs, que ãdvogãvã em 
defesã dos presos polí ticos dã 
ditãdurã, e ã socio logã Vãnyã Sãntãnã, 
que coordenou ã concepçã o e 
montãgem, por exemplo). O ãcervo 
fotogrã fico do projeto e  
disponibilizãdo no ãmbiente Flickr5 do 

www.flickr.com/photos/ãrmãzemmemori
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Armãze m dã Memo riã. Sã o 166 
imãgens - dentre ãs quãis ãs Fotogrãfiã 
1 e 2 - orgãnizãdãs em seis ã lbuns, 
reproduzidos dos processos durãnte ã 
elãborãçã o do estudo. As fotos forãm 
registrãdãs pelos profissionãis dã 
polí ciã dã ditãdurã no monitorãmento 
ãos movimentos sociãis contrã rios ão 
regime, com ã identificãçã o de 
militãntes e liderãnçãs opositores ã  
ditãdurã, muitos torturãdos e 
ãssãssinãdos, como Cãrlos Mãrighellã, 
Cãrlos Lãmãrcã, entre outros. Os 
depoimentos e imãgens humãnizãm o 
site, dã o rostos ão ãmontoãdo de 
dãdos e processos. 

 
Fotogrãfiã 1 – A lbum 06: Movimento 

Estudãntil 
 

 
 

Fonte: BRASIL: NUNCA MAIS DIGIT@L, 
2013

Nã pã ginã dos processos dos o rgã os 
de repressã o em que ã fotogrãfiã 1 foi 
encontrãdã, ã legendã continhã ãs 
seguintes informãço es: “1) Flã vio 3º 

cient. Diurno – Aplicãçã o – membro 
dã Comissã o de Segurãnçã 2) 
Elemento do UPES ou UBES” (BRASIL: 
NUNCA MAIS DIGIT@L, 2013). 

 

Fotogrãfiã 2 – A lbum 04: Repressã o ã  ocupãçã o dã Fãculdãde de Filosofiã em Sã o 
Pãulo pelos estudãntes 

 
Fonte: BRASIL: NUNCA MAIS DIGIT@L, 2013. 

 

Outrã seçã o e  ã de “ãcervos 

                                                 
ã/sets/72157634614452106/ >. 

relãcionãdos”, que reu ne links de 
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outros sites com conteu dos diversos 
sobre o perí odo dã ditãdurã militãr no 
Brãsil6. Tãl preocupãçã o em expãndir 
os conhecimentos sobre ã ditãdurã 
pãrã ãle m do pro prio domí nio do 
portãl explicitã ã vontãde dos 
desenvolvedores do Brasil: Nunca 
Mais Digit@l em permitir ãcesso 
ãmplo e irrestrito ã s informãço es e 
memo riãs sobre ã e pocã. 

Hã  ãindã um espãço 
denominãdo “Quem Somos”, que 
ãpresentã os reãlizãdores – Armãze m 
Memo riã, Ministe rio Pu blico Federãl e 
Governo de Sã o Pãulo – e os diversos 
ãpoiãdores do projeto. Como 
complemento, ã pã ginã iniciãl possui 
boto es pãrã compãrtilhãr o conteu do 
do site nãs redes sociãis Twitter e 
Facebook, divulgãndo o endereço e, 
ãssim, ãmpliãndo o ãlcãnce dãs 
informãço es disponibilizãdãs. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Constãtãmos que o site Brasil: 

Nunca Mais Digit@l nã o ãpenãs 
disponibilizã ãs informãço es, mãs 
oferece tutoriãis pãrã que o cidãdã o 
consigã lidãr com o volume de 
informãço es ão quãl tem ãcesso. Desse 
modo, ãtuã como ãmbiente fãcilitãdor 
no ãcesso ã s informãço es e ã s 
memo riãs sobre ã ditãdurã militãr, 
ãle m de incentivãr ãs pessoãs ã 
retificãr informãço es com equí vocos, 
reforçãndo o compromisso com ã 
fidedignidãde e trãnspãre nciã dos 
conteu dos disponibilizãdos. 

Atrãve s dã ãpropriãçã o dãs 
informãço es no site, os cidãdã os 
podem ãprofundãr seus 
conhecimentos sobre esse conturbãdo 

                                                 
6 Entre eles, estã o: Hemerotecã Digitãl 
Brãsileirã, dã Bibliotecã Nãcionãl, que conte m 
mãis de 1,8 milhã o de pã ginãs de jornãis 
publicãdos entre 1960 e 1989; Revistã 
Conjunturã Econo micã dã Fundãçã o Getu lio 
Vãrgãs, com mãis de 100 mil pã ginãs de 

perí odo histo rico, gerãndo processos 
comunicãtivos de mãior trãnspãre nciã 
e plurãlidãde no ãcesso ã  histo riã e ã 
recomposiçã o dessãs memo riãs, sem ã 
interfere nciã de interesses externos. 

Com ã disponibilizãçã o do 
ãcervo do projeto Brasil: Nunca Mais 
nã internet, hã  umã recomposiçã o dãs 
memo riãs coletivãs e individuãis 
desse perí odo, possibilitãndo um 
processo educãtivo nã buscã por 
cidãdãniã e ãvãnço dã democrãciã. A 
divulgãçã o online nesse espãço ãuxiliã 
ãtrãve s do “fãzer sãber” dessãs 
memo riãs e, consequentemente, do 
“fãzer lembrãr”. Nesse sentido, o site se 
constitui como umã memo riã virtuãl 
do perí odo ditãtoriãl brãsileiro, que 
pode ser ãcessãdo em quãlquer pãrte 
do plãnetã pãrã informãr e 
conscientizãr ã populãçã o sobre os 
crimes e violãço es dos direitos 
humãnos cometidos nesse perí odo dã 
nossã histo riã. 

 

TRANSPARENCY IN 
INFORMATION ACCESSA AND 
THE VIRTUAL MEMORIES OF 
MILITARY DICTATORSHIP IN 
SITE BRASIL: NUNCA MAIS 
DIGIT@AL 
 
Abstract: The current study approaches 
transparency in the access to information 
on historical events that set individual and 
collective memories, through the 
construction of virtual memories towards 
the strenghthening of democracy. It aims to 
analyze the transparency of information in 
Brasil: Nunca Mais Digit@l about the 
lawsuits that were prosecuted in the 
military justice court concerning citizens 
who demonstrated against the military 

documentos referentes ão perí odo; e Revistã 
Sãu de em Debãte, com mãis de 10 mil pã ginãs 
que ãbordãm o desenvolvimento dã sãu de 
pu blicã do perí odo dã ditãdurã ãte  os diãs 
ãtuãis; entre outros. 
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dictatorship in Brazil (1964-1985). It 
presents a theoretical discussion about the 
importance of transparency in access to 
information and the recomposition of 
collective memories from virtual 
memories. A qualitative study done in the 
first semester of 2015 that uses content 
analysis to analyze the website Brasil: 
Nunca Mais Digit@l, which provides a 
collection of lawsuits prosecuted against 
citizens during the military dictatorship. It 
concludes that the website is a virtual 
opportunity to facilitate the transparency 
of access to information on court cases, 
which contributes to the knowledge of 
these collective memories, the quest for 
citizenship and the expansion of the 
democratic process. 

 
Keywords: Transparency; Information 
Access; Virtual Memory; Military 
Dictatorship; Brasil: Nunca Mais Digit@l. 
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